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JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA BARRA DA TIJUCA COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0027701-37.2010.8.19.0209 Ação: Ordinária Autores: André Vinicius Ribeiro da Silva Réu: Hadicon Empreendimentos Imobiliários Ltda S E N T E N Ç A ANDRÉ VINICIUS RIBEIRIO DA SILVA E ANA PAULA DE ALMEIDA REGO, devidamente qualificados na petição inicial, propõem ação pelo rito ordinário em face de HADICON EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, igualmente qualificada, alegando, em síntese, que firmaram com a Ré escritura cessão de direitos aquisitivos de fração ideal de terreno e promessa de compra e venda de acessões e benfeitorias, e, ainda, instrumento particular aditivo à escritura, ambos relativos ao imóvel que seria construído pela Ré. Aduzem que cumpriram com sua parte no contrato, quitando todas as parcelas devidas, excetuando-se a que venceria apenas com a entrega do imóvel. Alegam que, no entanto, a Ré não cumpriu com sua parte, uma vez que imóvel não foi entregue na data combinada. Requerem, portanto, a concessão de tutela antecipada para que seja oficiado ao 9º Registro de Imóveis para averbação da indisponibilidade do apartamento 101, da rua Guilhermina Batista, nº 382, até decisão final. No mérito, requerem a confirmação da tutela antecipada e a rescisão dos contratos mencionados, com a condenação da Ré a restituir todos os valores pagos. Requerem, por fim, a condenação da Ré ao pagamento de indenização pelos danos morais que alegam ter sofrido. Juntam os documentos de fls. 18/164. Determinação para expedição de ofício ao Registro de Imóveis competente às fls. 170. Contestação às fls. 176/183, aduzindo tratar-se de obra por administração, na qual está sujeito a vários tipos de variáveis. Aduz que, quando foi tirado da condição de construtor, a obra estava tendo seu curso normal, faltando apenas decisões que dependiam dos condôminos. Alega a inexistência de danos morais a indenizar e a impossibilidade de rescisão do contrato firmado entre as partes. Pede gratuidade de justiça e requer prazo para a juntada de procuração. Não foram apresentados documentos pela Ré. Indeferimento da tutela antecipada às fls. 190. Agravo de instrumento às fls. 195/204. Decisão mantida às fls. 220/223. Regularizada a representação da Ré às fls. 207/212. Réplica às fls. 228/229. Instadas as partes sobre a produção de provas, bem como sobre o interesse na realização de audiência de conciliação, apenas os Autores apresentaram a manifestação de fls. 237, requerendo o julgamento antecipado da lide. Após o que, os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente, esclareço aos Autores que a insistência na decretação da revelia da Ré não procede, já que, há muito, a representação processual foi regularizada (fls. 207/212). Ainda, indefiro a gratuidade de justiça requerida pela Ré, por não haver, nos autos, qualquer prova da alegada insuficiência de recursos financeiros, em que pese a determinação de fls. 190, parte final. No mais, impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil, pois as partes não apresentaram requerimento de provas. Trata-se de demanda na qual os Autores questionam o atraso na entrega de unidade residencial, o que estaria em desacordo com o pactuado em contrato de promessa de cessão de direitos aquisitivos e de construção de unidade imobiliária, razão pela qual postulam a rescisão do contrato, com a devolução da integralidade do valor pago, além da condenação ao pagamento de indenização pelos danos morais que alegam ter sofrido. De acordo com a Escritura de fls. 27/29, a entrega da unidade prometida aos autores deveria ter ocorrido em dezembro de 2009 (cláusula 4, fls. 29), prazo este mantido pelo instrumento de fls. 33/36, nos termos da cláusula 2.2, de fls. 35. A Ré, em sua contestação confessou que objeto do contrato não foi concluído na data aprazada, inclusive afirmando que destituído da construção do imóvel pelos demais condôminos, também sob o argumento de atraso na entrega da construção. Em sua defesa, a Ré aduziu que o atraso não pode lhe ser imputado, uma vez que decorreu na demora dos condôminos em escolher os produtos, em quitar os débitos e em decidir qual seria a forma de ligação da água da CEDAE. Como já acima salientado, a Ré não nega o seu inadimplemento contratual. Porém, as razões invocadas para tanto não podem ser acolhidas pelo Juízo, uma vez que, além de não terem sido devidamente comprovadas nos autos, nem de longe constituem fortuito ou força maior, traduzindo-se as dificuldades que alega ter enfrentado em risco do próprio empreendimento, inerente, portanto, à atividade que optou por exercer. Portanto, latente o desrespeito ao contrato firmado entre as partes, por parte unicamente da Ré, razão pela qual perfeitamente plausível o pedido de rescisão de contrato formulado na petição inicial. Diante da rescisão do contrato, impõe-se a restituição das partes ao status anterior, observando-se que o inadimplemento decorreu da culpa exclusiva da Ré, o que importa em restituição da integralidade dos valores pagos pelos Autores, frise-se, a qualquer título, sem restrições, desde que devidamente comprovados nos autos. Colhe, ainda, a pretendida indenização por danos morais. Por certo, que o mero inadimplemento contratual é incapaz de gerar danos morais, e em diversas ocasiões esta Magistrada decidiu neste sentido. No entanto, no caso concreto, vê-se que os Autores possuíam a justa expectativa de usar, fruir e gozar os imóveis adquiridos na data avençada para sua entrega, o que não ocorreu, sendo o atraso substancial, fugindo do que é considerado como mero aborrecimento do cotidiano. Considerando as peculiaridades do caso, arbitro os danos morais no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), para cada Autor, considerando a extensão dos danos e o seu caráter compensatório. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a rescisão de ambos os contratos firmados entre as partes, com relação à unidade 101 da Rua Guilherme Baptista, nº 382, condenando a Ré a restituir aos Autores todos os valores comprovadamente pagos, corrigidos monetariamente a contar do desembolso e acrescido de juros no percentual de 12% ao ano contados da citação, valor a ser apurado em liquidação de sentença, através de simples cálculo aritmético. Condeno a Ré, ainda, ao dever de indenizar pelos danos morais experimentados no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), para cada Autor, corrigidos monetariamente a contar desta data e acrescido de juros no percentual de 12% ao ano, contados da citação. Condeno a Ré, por fim, ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação. Certificado o trânsito em julgado, regularizadas as custas, arquivem-se com baixa. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 05 de outubro de 2011. ERICA BATISTA DE CASTRO Juíza de Direito.
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